
 
 

 
AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.138 - DF (2013/0131241-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IVANILDO PINTO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO 
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. PORTARIA DO MINISTRO 
DA JUSTIÇA QUE ANULOU O ATO QUE RECONHECEU A CONDIÇÃO 
DE ANISTIADO POLÍTICO DO IMPETRANTE. IMPETRAÇÃO APÓS O 
PRAZO PREVISTO NO ART. 23 DA LEI 12.016/2009. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso examinado, é manifesto que o mandado de segurança foi impetrado 
contra ato do Ministro de Estado da Justiça, especificamente a Portaria  3.024/2012 
do Ministro de Justiça que anulou o ato que reconheceu a condição de anistiado 
político do impetrante.
2. A decisão agravada consignou que "a decadência da presente pretensão 
mandamental, pois impetrada contra a Portaria 3.024/2012, publicada no 
Diário Oficial da União em 29 de novembro de 2012. Todavia, o mandado de 
segurança somente foi ajuizado em 6 de maio de 2013, ou seja, após 
transcorrido o prazo decadencial de 120 dias previsto no art. 23 da Lei 
12.016/2009". 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
Brasília (DF), 26 de junho de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.138 - DF (2013/0131241-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IVANILDO PINTO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO 
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Ivanildo Pinto do Nascimento contra 

decisão monocrática deste Relator, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. 
MILITAR. PEDIDO LIMINAR. PORTARIA DO MINISTRO DA JUSTIÇA QUE 
ANULOU O ATO QUE RECONHECEU A CONDIÇÃO DE ANISTIADO 
POLÍTICO DO IMPETRANTE. DECADÊNCIA. IMPETRAÇÃO APÓS O 
PRAZO PREVISTO NO ART. 23 DA LEI 12.016/2009. INDEFERIMENTO DA 
PETIÇÃO INICIAL DO MANDADO DE SEGURANÇA. 

Sustenta o agravante, em síntese, que o termo inicial para a impetração do mandado de 

segurança deve ser contado da comunicação da decisão anulatória da portaria concessiva da 

anistia política, realizada em fevereiro de 2013 (fl. 49), dentro do prazo legal para propositura da 

ação mandamental. Requer a reconsideração da decisão agravada ou provimento do agravo 

regimental para que a segurança seja concedida.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. PORTARIA DO MINISTRO 
DA JUSTIÇA QUE ANULOU O ATO QUE RECONHECEU A CONDIÇÃO 
DE ANISTIADO POLÍTICO DO IMPETRANTE. IMPETRAÇÃO APÓS O 
PRAZO PREVISTO NO ART. 23 DA LEI 12.016/2009. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso examinado, é manifesto que o mandado de segurança foi impetrado 
contra ato do Ministro de Estado da Justiça, especificamente a Portaria  3.024/2012 
do Ministro de Justiça que anulou o ato que reconheceu a condição de anistiado 
político do impetrante.
2. A decisão agravada consignou que "a decadência da presente pretensão 
mandamental, pois impetrada contra a Portaria 3.024/2012, publicada no 
Diário Oficial da União em 29 de novembro de 2012. Todavia, o mandado de 
segurança somente foi ajuizado em 6 de maio de 2013, ou seja, após 
transcorrido o prazo decadencial de 120 dias previsto no art. 23 da Lei 
12.016/2009". 
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece prosperar.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos: 

"(...) deve ser consignado a decadência da presente pretensão mandamental, 

pois impetrada contra a Portaria 3.024/2012, publicada no Diário Oficial da União em 29 

de novembro de 2012. Todavia, o mandado de segurança somente foi ajuizado em 6 de 

maio de 2013, ou seja, após transcorrido o prazo decadencial de 120 dias previsto no art. 

23 da Lei 12.016/2009." 

Nesse sentido, a orientação desta Corte Superior:

"PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL.  MANDADO 
DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. PORTARIA DO 
MINISTRO DA JUSTIÇA QUE ANULOU O ATO QUE RECONHECEU A 
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CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO DO IMPETRANTE. IMPETRAÇÃO 
APÓS O PRAZO PREVISTO NO ART. 23 DA LEI 12.016/2009. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL DO MANDADO 
DE SEGURANÇA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental em razão do 
princípio da fungibilidade.
2. No caso examinado, é manifesto que o mandado de segurança foi impetrado 
contra ato do Ministro de Estado da Justiça, especificamente a Portaria  
2.712/2.011 que anulou a portaria que declarou o impetrante como anistiado 
político.
3. A decisão agravada consignou que "a decadência da presente pretensão 
mandamental, pois impetrada contra a Portaria 2.712/2.011, publicada no Diário 
Oficial da União em 6 de dezembro de 2011. Todavia, o mandado de segurança 
somente foi ajuizado em 25 de maio de 2012, ou seja, após transcorrido o prazo 
decadencial de 120 dias previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009".
4. Agravo regimental não provido."
(PET no MS 18.563/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
29.8.2012) 

"MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. IMPETRAÇÃO APÓS 
ULTRAPASSADO O PRAZO DE 120 (CENTO E VINTE) DIAS. 
DECADÊNCIA. CARÊNCIA DA AÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA 
EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.
1. O ato do Ministro de Estado da Justiça que indeferiu o pedido de anistia política 
do impetrante foi publicado no Diário Oficial da União de 10.10.2003. O presente 
mandamus somente foi impetrado em 28.12.2004, ou seja, após ultrapassado o 
prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias, no termos do artigo 18, da Lei n.º 
1.533/51. 
2. Mandado de segurança extinto sem julgamento do mérito."
(MS 10.280/DF, 3ª Seção, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJe de 12.9.2005) 

Ante o exposto, deve ser negado provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0131241-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS     20.138 / DF

PAUTA: 26/06/2013 JULGADO: 26/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IVANILDO PINTO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVANILDO PINTO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO
AGRAVADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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